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GUERRA COMERCIAL

NOTAS E INFORMAÇÕES

A
cada dia que passa, os Correios provam que 
não  chegaram  à  situação  de  penúria  em  
que se encontram por acidente. Diante de 
uma ameaça de greve por parte de seus fun-
cionários, a primeira medida adotada pela 

empresa foi a de suspender a execução de seu plano de 
reestruturação. Estão adiadas, ao menos até o dia 31 de 
julho, a aplicação de medidas como o fechamento de 
agências e a retirada de uma gratificação paga aos funcio-
nários que trabalham com atendimento ao público.

Seria cômico se não fosse trágico. O plano foi a con-
trapartida que  os Correios  tiveram de apresentar  ao 
governo para conseguir um empréstimo de R$ 12 bi-
lhões no fim do ano passado junto a cinco bancos, sen-
do dois deles públicos. A empresa precisou registrar 
prejuízo por 14 trimestres consecutivos e encerrar 2025 
com um rombo de R$ 8,5 bilhões para aceitar se compro-
meter com a aplicação de medidas de ajuste que nem de 
longe podem ser consideradas austeras, mas que já es-
tão sob ameaça.

Entre dar aval a uma operação financeira questioná-
vel sob o ponto de vista econômico-financeiro e arran-
jar espaço adicional no Orçamento Geral da União para 
fazer um aporte emergencial de recursos para salvar os 
Correios, a opção do Ministério da Fazenda parece ter 
sido a de empurrar o problema com a barriga até segun-
da ordem – ou, pelo menos, até as eleições presidenciais 
de outubro.

Foi uma aposta de risco, pois os Correios não conse-
guem manter as aparências nem sob circunstâncias ab-
solutamente desfavoráveis para si mesmos. O aval não 
encerrou a pendenga, pois a empresa ainda precisa de 
mais um empréstimo de R$ 7 bilhões a R$ 8 bilhões neste 
ano para pagar as contas em dia. De que maneira a estatal 

espera convencer as instituições financeiras de que terá 
condições de arcar com uma nova operação dessa mon-
ta se abdica de parte do plano de reestruturação ao pri-
meiro sinal de insatisfação de seus empregados?

Ficou ainda mais feio para os servidores do Tesouro 
Nacional, que deram aval a uma operação que terá de 
ser paga pela União em caso de calote, ou seja, pelo 
contribuinte. Não por acaso, os gestores entraram na 
mira do Tribunal de Contas da União (TCU), que ques-
tionou as premissas financeiras que embasaram o fluxo 
de caixa que consta do plano de recuperação que os 
Correios apresentaram ao Ministério da Fazenda du-
rante as negociações – e que acabaram de suspender 
parcialmente.

Se o primeiro empréstimo já gerou esse tipo de pro-
blema, como os servidores terão condições de autorizar 
um segundo para uma empresa que registrou um prejuí-
zo de R$ 3,16 bilhões no primeiro trimestre deste ano? 
Se o fechamento de agências e a retirada da gratificação 
já foram suspensos sem que a greve sequer tenha come-
çado, não se pode condenar quem imagine que o progra-
ma de demissões voluntárias (PDV), a venda de imóveis 
ociosos e a reformulação do generoso plano de saúde 
dos funcionários também o serão caso a paralisação seja 
confirmada.

Qualquer empresa privada em situação semelhante 
já teria fechado as portas há muito tempo. Mas se os 
Correios zombam do País, é porque têm a certeza de 
que o governo Lula dá respaldo a esses absurdos. l

Estatal suspende parcialmente plano

de recuperação ao primeiro sinal de

insatisfação dos empregados

ISADORA DUARTE

FLÁVIA SAID

GABRIEL DE SOUSA

BRASÍLIA

Os Estados Unidos devem apli-
car um novo tarifaço sobre pro-
dutos brasileiros importados. 
A decisão do governo america-
no, com o resultado da investi-
gação de supostas práticas co-
merciais desleais adotadas pe-
lo Brasil, deve ensejar uma no-
va sobretaxa e seria publicada 
até hoje. A alíquota tende a ser 
fixada em 25%, atingindo apro-
ximadamente 21% das exporta-
ções nacionais aos EUA, com a 
expectativa de uma lista de ex-
clusão para produtos que afe-
tam  a  inflação  americana.  A  
avaliação é compartilhada en-
tre integrantes do governo e re-
presentantes do setor privado.

Em seu relatório preliminar, 
em  1.º  de  junho,  o  Escritório  
do  Representante  Comercial  

dos EUA (USTR) sugeriu a apli-
cação da alíquota de 25% sobre 
os produtos importados brasi-
leiros, com uma lista de exclu-
sões a itens básicos do consu-
mo americano.

Interlocutores dizem que as 
negociações teriam se esgota-
do, mas o ministro da Fazen-
da, Dario Durigan, afirmou on-
tem que o Ministério do Desen-
volvimento, Indústria, Comér-
cio  e  Serviços  (Mdic)  seguia  
em contato com representan-
tes americanos  sobre  a  ques-
tão das tarifas. “A gente preci-
sa primeiro avaliar se, de fato, 
se confirma mais essa medida 
despropositada  para  avaliar  
quais são os setores afetados. 
E a gente vai chamar os setores 
para dialogar e avaliar quais as 
condições e medidas que even-
tualmente podem ser propos-
tas. Mas tudo com muita tran-
quilidade”, disse Durigan.

Em nota divulgada ontem à 
noite,  o  Mdic  informou  que,  
junto com o Ministério das Re-
lações Exteriores (MRE) e a As-
sessoria Especial do Presiden-
te da República,  manteve on-
tem  a  quinta  reunião  de  alto  
nível com o Representante de 
Comércio  dos  Estados  Uni-
dos, Jamieson Greer. 

“Como já demonstrado pelo 
governo  brasileiro,  nenhuma  
das razões apontadas na Seção 
301 justifica a aplicação das ta-
rifas recomendadas. Cumprin-
do a orientação do presidente 
Lula, reiterou-se que a aplica-
ção de  qualquer  sobretaxa  se  
mostra injusta e não é o cami-
nho para  que  possamos vir  a  
formular  um  acordo  bilateral  
mutuamente adequado”, afir-
mou o Mdic na nota.

MODULAÇÃO. Mas a expectati-
va é de que o USTR recomende 
a aplicação de tarifa de 25% so-
bre  os  produtos  brasileiros,  
sendo que para alguns setores 
pode haver modulação da so-
bretaxa para 20%, segundo in-

terlocutores.  E  a  tendência  é  
de manutenção da lista de ex-
ceções,  abrangendo  produtos  
agropecuários, aeronaves e in-
sumos  industriais,  conforme  
sugerido pelo USTR no relató-
rio preliminar,  com possibili-
dade  de  ampliação  a  outros  
produtos que podem afetar a 
inflação americana.

Como  apurou  o  Esta-
dão/Broadcast, o governo já espe-
rava a aplicação da tarifa diante 
das reuniões infrutíferas manti-
das com os americanos. No en-
contro do presidente Luiz Iná-
cio Lula  da  Silva  com  Donald  
Trump, em maio, ficou acerta-
do que um grupo de trabalho se-
ria criado para solucionar com 
celeridade as divergências en-
tre os países sobre tarifas. A su-
gestão do USTR veio após as pri-
meiras reuniões e a situação, ao 
invés de se apaziguar, se trans-
formou em nova crise.

Sabendo que a taxação se tor-
nou inevitável, os representan-
tes brasileiros agora tentam in-
cluir produtos estratégicos na 
lista de exceções à taxação. A 
confiança do Planalto vem do 
tarifaço de 2025, quando a lista 
de produtos deixados de fora 
foi aumentando com o tempo.

Representantes  do  agrone-

gócio e da indústria e lideran-
ças empresariais,  que partici-
param da audiência na última 
semana em Washington, consi-
deram o novo tarifaço “inevitá-
vel”.  A  percepção  deles  é  de  
que a decisão do USTR já esta-
va  tomada.  Para  os  empresá-
rios, representantes do agrone-
gócio  e  da  indústria,  ouvidos  
pelo Estadão/Broadcast, a deci-
são sobre a imposição de no-
vas tarifas ao Brasil será “políti-
ca”. “A tendência é que o US-
TR recomende em seu relató-
rio final taxação sobre produ-
tos brasileiros. A decisão final 
será de Trump, em concordar 
ou ordenar diminuir a taxa. De-
pende  apenas  dele”,  pondera  
um  negociador  que  atuou  na  
defesa de vários segmentos.

Ao mesmo tempo, o setor pri-
vado vê espaço para a ampliação 
da lista de exceções à nova so-
bretaxa.  No  relatório  prelimi-
nar, o USTR recomendou a ex-
clusão da tarifa para a maior par-
te  de  produtos  agropecuários,  
aeronaves  e  partes  aeronáuti-
cas, fertilizantes, minerais críti-
cos e estratégicos e insumos in-
dustriais  relevantes  para  ca-
deias  produtivas  americanas.  
Agora, o setor privado vê espaço 
para a extensão da lista a itens 
como calçados, café solúvel e in-
sumos  industriais,  sobretudo  
da cadeia de máquinas e equipa-
mentos – setores nos quais as 
contrapartes americanas defen-
deram a exceção às tarifas.

É  o  caso,  por  exemplo,  do  
mercado de calçados importa-
dos pelos EUA – o país conso-
me mais de 2 bilhões de pares 
de calçados por ano e produz 
aproximadamente 20 milhões 
de pares, ou 1% de toda sua de-
manda doméstica.  A Associa-
ção  Brasileira  das  Indústrias  
de  Calçados  (Abicalçados)  
aguarda  a  decisão  final  para  
avaliação  mais  dos  possíveis  
impactos. l

Os Correios

zombam do País

Comércio exterior

US$ 40 bilhões 
é quanto o Brasil exporta 
para os Estados Unidos 
anualmente 

37,5% foi a primeira 
alíquota proposta para 
taxar produtos brasileiros 
exportados aos EUA 

O café é um produto que os EUA devem incluir na lista de exceções

TIAGO QUEIROZ/ESTADÃO -2/5/2024

Governo e setor 
privado preveem 
novas taxas, mas 
com exclusão
de itens básicos 
Alíquota tende a 
ser fixada em 25% e
atingir por volta de 
21% das exportações 
brasileiras para os 
Estados Unidos 
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O ESTADO DE S. PAULO

NO SUPERIOR TRIBUNAL DAS ILHAS CAYMAN
DIVISÃO DE SERVIÇOS FINANCEIROS
PROCESSO Nº FSD 0225 DE 2026 (JAJ)

NO ASSUNTO DA PARTE XVII DO COMPANIES ACT (REVISÃO DE 2026) E NO ASSUNTO 
DO BANCO MASTER, S.A. E NO ASSUNTO DE UMA PETIÇÃO APRESENTADA PELA EFB 
REGIMES ESPECIAIS DE EMPRESAS LTDA., ATUANDO POR MEIO DE SEU ADMINISTRADOR 
E ACIONISTA, EDUARDO FELIX BIANCHINI, NA QUALIDADE DE REPRESENTANTE 
ESTRANGEIRO DO BANCO MASTER S.A. NOTIFICA-SE que a EFB Regimes Especiais de Empresas 

Ltda. (o Liquidante), na qualidade de Liquidante extrajudicial do Banco Master S.A. (Banco Master), 

apresentou uma petição perante o Superior Tribunal das Ilhas Cayman (“Grand Court of The Cayman Islands”), 

nos termos da seção 241(1)(a) do Companies Act (Revisão de 2026) e/ou do common law, requerendo uma 

ordem no sentido de que o Liquidante seja reconhecido como a única pessoa com direito e autoridade para 

atuar em nome ou por conta do Banco Master. Cópia da petição pode ser obtida junto aos advogados do 

Liquidante nas Ilhas Cayman, Baker & Partners, com sede em Buckingham Square, 720 West Bay Road, Ilhas 

Cayman KY1-1107 (contatos: Fleur O'Driscoll, fleurodriscoll@bakerandpartners.com, ou Georgette Bakhit, 

georgettebakhit@bakerandpartners.com). E NOTIFICA-SE TAMBÉM que a audiência para apreciação da 

petição realizar-se-á em 31 de julho de 2026, no Law Courts, George Town, Grand Cayman, às 10h (horário 

local). E FICA PELO PRESENTE NOTIFICADO que todos os credores do Banco Master que desejem 

contestar ou de qualquer outra forma participar da audiência da referida petição poderão fazê-lo mediante 

comunicação por escrito nesse sentido à Baker & Partners. DATADO neste dia 15 de julho de 2026.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARUJÁ
REPUBLICADO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2026 – CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ATENDIMENTO DOMICILIAR (HOME CARE), COM DISPONIBILIZAÇÃO DE 
PROFISSIONAIS QUALIFICADOS PARA ASSISTÊNCIA A PACIENTE PELO 
PERÍODO DE 12 (DOZE) HORAS DIÁRIAS DE CUIDADOS CONTÍNUOS, 
VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE ARUJÁ - SP. Disputa: dia 30/07/2026 às 10:00 horas. 
Edital(is) através do site www.novobbmnet.com.br e também através do site 
oficial do Município www.prefeituradearuja.sp.gov.br. 
Maiores informações pelo telefone (11) 4652-7609 Departamento de Compras.

Leonardo Santos dos Reis
Secretário Municipal de Saúde

Prefeitura Municipal de Arujá, 14 de julho de 2026

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRA - SP

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2026

Encontra-se aberto na Divisão de Licitações do Município de Pe-
dreira/SP, o PREGÃO ELETRÔNICO N° 20/2026 - PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 31/2026 – TIPO MENOR PREÇO POR LOTE, 
que tem como objeto a(s) contratação(ões) de pessoa(s) jurídica(s) 
para serviços de locação, execução, instalação, operação, monta-
gens, desmontagens e manutenção de estrutura para realização 
da 2ª edição da Festa Italiana, realizada para toda população de 
Pedreira e turistas da região, em atendimento aos ODS 8 (trabalho 
decente e crescimento econômico) e 11 (cidades e comunidades 
sustentáveis) da ONU. A sessão pública de processamento do pre-
gão eletrônico será realizada no endereço eletrônico www.gov.br/
compras/pt-br, às 9h do dia 29/07/2026. O Edital em inteiro teor es-
tará à disposição dos interessados, a partir do dia 15/07/2026, no 
site do Município, através do portal www.pedreira.sp.gov.br no link 
Licitações, junto ao pregão eletrônico correspondente. Quaisquer 
informações poderão ser obtidas no endereço acima, na Divisão 
de Licitações, das 8h às 12h e das 13h às 17h, ou pelo telefone 
(19) 3893-3522, ramais 227 a 235.

Bruno Henrique de Almeida
CHEFE DA DIVISÃO DE LICITAÇÕES

TRANSPARÊNCIA 
É POSICIONAMENTO

DEMONSTRE 

SEUS 

RESULTADOS 

ONDE 

INVESTIDORES 

E DECISORES 

BUSCAM 

REFERÊNCIA.

Publicação simultânea 

na plataforma de 

relações com 

investidores.

CONSULTE NOSSA 
EQUIPE COMERCIAL:

publicidade.legal@estadao.com

INSTITUTO COMPETE BRASIL
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Nos termos do Estatuto do INSTITUTO 
COMPETE BRASIL - ICB, com sede na Sala 
do Tênis, no Setor de Clubes Esportivos Sul 
– SCES, trecho 2, S/Nº, Asa Sul, CEP: 70200-
002, seu Presidente MÁRIO ANDRÉ GONDIM 
DE NOVAES MENDONÇA, CONVOCA através 
do presente edital, todos os demais Associados 
para a Assembleia Geral Extraordinária, que será 
realizada em sua sede, no dia 31 de julho de 
2026, às 19:00 horas, com a seguinte ordem do 
dia: 1 - Eleição para os cargos de direção entre os 
associados do ICB (Presidente, Vice-Presidente, 
Diretores, Secretários e Tesoureiro); 2 - Eleição 
de novos membros para o Conselho Fiscal; 3- 
Modificação do Estatuto do ICB para adequar 
à Lei 9.615, de 24 de março de 1998 (Lei Pelé) 
e a Lei 14.597, de 14 de junho de 2023 (Nova 
Lei do Esporte); 4 - Apreciação da prestação de 
contas do Conselho Deliberativo, referentes ao 
exercício financeiro de 2025; 5 - Apresentação 
do parecer do Conselho Fiscal referente ao 
exercício financeiro de 2025; e 6 - Apresentação 
do Regimento Interno do Conselho Fiscal do 
ICB. A assembleia será realizada também com 
o objetivo de adequar o ICB de acordo com o art. 
22, inciso III, da Lei 9.615, de 24 de março de 
1998 (Lei Pelé) e art. 60, inciso III, da Lei 14.597, 
de 14 de junho de 2023 (Nova Lei do Esporte). 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE “08 DE ABRIL”
Rua José Alves, nº 403 - Centro - Mogi Mirim/SP - Telefone: 19.3818-4505 / 19.3891-4489

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2026

O Consórcio Intermunicipal de Saúde “8 de Abril”, com endereço à Rua Dr. José Alves, 403, Centro, 
Mogi Mirim/SP, CEP 13.800-050, Telefone (19) 3891-4505 / 3891-4489, e-mail compras@con8.gov.br ou 
assessoriacompras2@con8.org.br, realizará o Pregão Eletrônico nº 04/2026 (Lei Federal 14.133/2021), com 
vistas a  contratação de serviços de solução de comunicação operacional crítica, baseada em tecnologia 
Push-to-Talk over Cellular (PoC), compreendendo o fornecimento de terminais de comunicação, licenças de 
uso de software, conectividade de dados móveis e plataforma de gerenciamento integrada, destinados ao 
atendimento das demandas do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) da Prefeitura do 
Município de Sumaré. O início do cadastro das propostas financeiras será às 9:00 horas do dia 15/07/2026. 
O término do cadastro das propostas financeiras será às 9:00 horas do dia 28/07/2026. A abertura das 
propostas financeiras será às 9:15 horas do dia 28/07/2026. O início da disputa de preços será às 9:30 horas 
do dia 28/07/2026 na plataforma eletrônica https://novobbmnet.com.br/. Todas as referências de tempo do 
edital, avisos e durante a sessão pública, observarão obrigatoriamente o horário de Brasília/DF. O edital e 
anexos poderão ser baixados em www.con8.gov.br. Mogi Mirim/SP, 14/07/2026.

RAFAELA FERNANDA SUTANI HASS
Secretária de Suprimentos

GBS Participações S.A.
CNPJ/MF nº 41.774.224/0001-38 - NIRE nº 35300567706

Edital de Primeira Convocação aos Debenturistas da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples,  
Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, 

em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da GBS Participações S.A.
Nos termos do artigo 124, §1º, inciso II, do Artigo 71, § 2º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
em vigor (“Lei das Sociedades por Ações”) e da Cláusula 9 do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (primeira) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional 
Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da GBS Participações S.A.” (“Escritura de 
Emissão”), celebrado entre a GBS Participações S.A., sociedade por ações, sem registro de companhia aberta perante 
a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Engenheiro Luis Carlos Berrini, nº 105, Edifício Berrini One, 12º andar, sala E, CEP 04571-900, inscrita no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 41.774.224/0001-38 (“Companhia” ou 
“Emissora”), a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., instituição financeira autorizada a 
exercer as funções de agente fiduciário, com escritório na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das 
Nações Unidas, nº 12.901, 11º andar, conjuntos 1101 e 1102 (parte), Bloco A, Torre Norte, Centro Empresarial Nações 
Unidas (CENU), Brooklin Paulista, CEP 04.578-910, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.113.876/0004-34, na qualidade de 
agente fiduciário da emissão (“Agente Fiduciário”), a Sterlite Brazil Participações S.A., sociedade por ações, com sede 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luis Carlos Berrini, nº 105, Edifício Berrini One, 
12º andar, sala A, CEP 04571-900, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 28.704.797/0001-27 (“Sterlite Brazil”), a Goyaz 
Transmissão de Energia S.A., com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luis 
Carlos Berrini, nº 105, Edifício Berrini One, 12º andar, sala G, CEP 04571-900, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
31.095.289/0001-01 (“Goyaz”), na qualidade de intervenientes garantidoras, a Borborema Transmissão de Energia 
S.A., sociedade por ações, sem registro de companhia aberta perante a CVM, com sede na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luis Carlos Berrini, nº 105, Edifício Berrini One, 12º andar, sala D, CEP 04571-900,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 31.109.417/0001-10 (“Borborema”) e a Solaris Transmissão de Energia S.A., sociedade 
por ações, sem registro de companhia aberta perante a CVM, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida Engenheiro Luis Carlos Berrini, nº 105, Edifício Berrini One, 12º andar, sala I, CEP 04571-900, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 31.095.322/0001-95 (“Solaris”), na qualidade de intervenientes anuentes, ficam os senhores 
titulares das debêntures da 1ª (primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com 
Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, 
da Companhia (“Debêntures”, Debenturistas” e “Emissão”, respectivamente) convocados a participarem da assembleia
geral de Debenturistas, que se realizará, em primeira convocação, no dia 30 de julho de 2026, às 16 horas, de forma 
exclusivamente digital (“Assembleia”), a ser realizada de modo exclusivamente digital, por meio eletrônico via
plataforma Microsoft Teams com link de acesso a ser encaminhado por correio eletrônico pelo Agente Fiduciário aos 
Debenturistas habilitados, preferencialmente em até 2 (duas) horas antes da data de realização da AGD, nos termos do 
artigo 70, inciso I, da Resolução da CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), para 
deliberar sobre as seguintes matérias constantes da Ordem do Dia. Considerando que: (a) Na assembleia realizada em 
16 de setembro de 2025 os Debenturistas deliberaram pela aprovação do item “(b)” da Ordem do Dia, definindo a 
contratação do Lefosse Advogados para atuação como Assessor Legal em defesa dos interesses dos Debenturistas, 
inclusive no âmbito da Recuperação Extrajudicial requerida pela Emissora e eventuais processos correlatos (“Contratação 
Assessor Legal”); (b) Na assembleia realizada em 16 de outubro de 2025 os Debenturistas deliberaram (i) pela 
aprovação da utilização dos recursos depositados nas Contas Cedidas, cuja definição está prevista nas cláusulas 1.3 e 
3. da Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras Avenças, para o custeio da Contratação do Assessor 
Legal, e (ii) em caso de insuficiência de recursos nas Contas Cedidas, os Debenturistas anuíram “que os custos de 
contratação e honorários mencionados na proposta serão integralmente arcados por cada Debenturista, proporcionalmente 
às respectivas quantidades de Debêntures em Circulação das quais são titulares. A contratação do Assessor Legal obriga, 
em todos os aspectos, incluindo os seus eventuais sucessores, os adquirentes e/ou cessionários supervenientes de qualquer 
natureza. Apenas para fins de esclarecimento, eventuais valores devidos ao Assessor Legal a título de honorários de êxito 
serão arcados proporcionalmente pelos respectivos titulares das debêntures em circulação quando os referidos honorários 
forem devidos Investidores”; (c) Para movimentação das Contas Cedidas visando a quitação dos honorários da 
Contratação do Assessor Legal é necessário o cadastramento da conta corrente, destinatária dos recursos, de titularidade
do Lefosse Advogados, pois, conforme previsão da cláusula 1.2. do Contrato de Depósito firmado junto ao Banco 
Santander (Brasil) S.A. (“Banco Depositário”), não é autorizada a utilização de recursos para transferência a terceiros; 
(d) Para conclusão do cadastro da conta corrente de titularidade do Lefosse Advogados é necessário o aceite por parte 
de Emissora no sistema disponibilizado pelo Banco Depositário; (e) Considerando que até o presente momento o Banco 
Depositário não obteve o aceite da Emissora em acatar o cadastro da conta corrente de titularidade do Lefosse 
Advogados, não foi possível dar efetividade prática às deliberações dos Debenturistas em assembleia quanto à 
utilização de recursos depositados nas Contas Cedidas; (f) Mesmo sem o aceite junto ao Banco Depositário, a fatura 
emitida no valor de R$ 275.482,09 (duzentos e setenta e cinco mil quatrocentos e oitenta e dois reais e nove centavos) 
foi quitada diretamente pela Emissora em 30 de outubro de 2025; (g) O faturamento do Assessor Legal composto por 
honorários, no valor total de R$ 1.276.392,61 (um milhão duzentos e setenta e seis mil trezentos e noventa e dois reais 
e sessenta e um centavos) (“Faturamento Assessor Legal”) e o reembolso de despesas processuais no valor de R$ 
115.502,10 (cento e quinze mil quinhentos e dois reais e dez centavos), foi emitido após proferida a sentença de 
homologação do plano de recuperação extrajudicial apresentado pela Emissora, e até o presente momento não foi 
quitado; (h) Após a solicitação do Debenturista titular de 41,24% (quarenta e um inteiros e vinte e quatro centésimos) 
das debêntures em circulação nesta data, via e-mail, nos termos da cláusula 9.2.1 da Escritura de Emissão, convoca-se 
a presente assembleia para deliberação acerca da ratificação da proposta de honorários e forma de quitação do 
Faturamento Assessor Legal, em observância à previsão das cláusulas 8.6.1 e 8.6.2 da Escritura de Emissão. Isto posto, 
ficam os Debenturistas convocados a deliberar sobre os seguintes itens da Ordem do Dia: (i) Eventual 
exigibilidade de honorários de êxito conforme proposta de honorários apresentada na assembleia realizada em 16 de 
setembro de 2025; (ii) Medidas a serem tomadas de modo a viabilizar a quitação do faturamento e o reembolso de 
despesas processuais ao Lefosse, ainda que previstas as obrigações das cláusulas 8.6.1 e 8.6.2 da Escritura de Emissão; 
(iii) Autorizar o Agente Fiduciário, agindo em defesa e resguardando o legítimo interesse da comunhão de 
Debenturistas, a adotar as medidas necessárias a efetivação da deliberação do item (ii), sendo certo que em nenhuma 
hipótese o Agente Fiduciário poderá ser responsabilizado pelos atos praticados mediante a autorização expressa dos 
Debenturistas. Informações Gerais: Considerando a possibilidade de, durante a deliberação dos itens (i) e (ii) da 
Ordem do Dia, serem discutidas alternativas entre os Debenturistas no curso da assembleia, não será disponibilizada 
instrução de voto. A AGD será instalada na forma da cláusula 9.3.1 da Escritura de Emissão e as deliberações serão 
tomadas de acordo com o quórum previsto na cláusula 9.4.1 da Escritura de Emissão. Os Debenturistas interessados em 
participar da AGD por meio da plataforma “Microsoft Teams” deverão solicitar o cadastro para o Agente Fiduciário, no 
seguinte endereço eletrônico: af.assembleias@oliveiratrust.com.br e fundraising@ts-transmission.com, em até 2 
(dois) dias úteis antes da data de realização da AGD, manifestando seu interesse em participar da AGD e solicitando o 
link de acesso ao sistema (“Cadastro”). Na solicitação de Cadastro o Debenturista deverá anexar todos os documentos 
necessários para sua habilitação para participação e/ou votação na AGD, com antecedência mínima de 2 (dois) dias 
antes da data de realização da AGD, na forma do disposto no artigo 72, §1º da Resolução CVM 81, quais sejam: (i) 
identificação do Debenturista e, se for o caso, de seu representante legal/procurador que comparecerá à AGD, incluindo 
seus (a) nomes completos, (b) números do CPF ou CNPJ, conforme o caso, (c) telefone, (d) endereço de e-mail do 
solicitante; e (ii) ser acompanhada dos documentos necessários para participação na AGD, conforme detalhado abaixo. 
Nos termos dos artigos 71 e 126 da Lei das Sociedades por Ações, para participar da AGD, os Debenturistas deverão 
encaminhar para a Companhia e o Agente Fiduciário (i) cópia do documento de identidade do Debenturista,
representante legal ou procurador (Registro Geral - RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras 
de identidade expedidas pelos conselhos profissionais ou carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração 
Pública, desde que contenham foto de seu titular); (ii) comprovante atualizado da titularidade das Debêntures, 
expedido pela instituição escrituradora, o qual recomenda-se tenha sido expedido, no máximo, 3 (três) dias antes da 
data da realização da AGD; e (iii) caso o Debenturista seja representado por um procurador, procuração com poderes 
específicos para sua representação na AGD. O representante do Debenturista pessoa jurídica deverá apresentar, ainda, 
cópia dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente (Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou 
Junta Comercial competente, conforme o caso): (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário de eleição do 
administrador que (b.i) comparecer à assembleia geral como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar
procuração para que terceiro represente o Debenturista pessoa jurídica, sendo admitida a assinatura digital. Com 
relação aos fundos de investimento, a representação dos cotistas na AGD caberá à instituição administradora ou 
gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. Nesse caso, o representante da administradora ou gestora do 
fundo, além dos documentos societários acima mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá 
apresentar cópia do regulamento do fundo, devidamente registrado no órgão competente. Para participação por meio 
de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos 
do artigo 126, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações. Em cumprimento ao disposto no artigo 654, parágrafos 
1º e 2º, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), a procuração deverá conter 
indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga 
com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante, ou com 
assinatura digital. O Debenturista receberá, com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de início da 
AGD, as instruções para acesso à plataforma “Microsoft Teams”. Caso determinado Debenturista não receba as instruções 
de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de início da AGD, deverá entrar em contato 
com o Agente Fiduciário, por meio do endereço eletrônico “af.assembleias@oliveiratrust.com.br”, com até 4 (quatro) 
horas de antecedência do horário de início da AGD, para que seja prestado o suporte necessário. Qualquer dúvida, os 
Debenturistas poderão contatar o Agente Fiduciário diretamente pelo endereço eletrônico “af.assembleias@
oliveiratrust.com.br” e/ou pelo telefone (21) 3514-0000. O Agente Fiduciário reitera aos Senhores Debenturistas que 
não haverá a possibilidade de comparecer fisicamente à AGD, uma vez que essa será realizada exclusivamente de modo 
remoto e digital. Na data da AGD, o link de acesso à plataforma “Microsoft Teams” estará disponível, pelo menos, 15 
(quinze) minutos antes e até 10 (dez) minutos após o horário de início da AGD, sendo que o registro da presença
somente se dará conforme instruções e nos horários aqui indicados. Após 10 (dez) minutos do início da AGD, não será 
possível o ingresso do Debenturista na AGD, independentemente da realização do Cadastro prévio. Assim, o Agente 
Fiduciário recomenda que os Debenturistas acessem a plataforma digital para participação na AGD com pelo menos 15 
(quinze) minutos de antecedência. Eventuais manifestações de voto na AGD deverão ser feitas exclusivamente por meio 
do sistema de videoconferência, conforme instruções detalhadas a serem prestadas pela mesa no início da AGD. Dessa 
maneira, o sistema de videoconferência será reservado para acompanhamento da AGD, acesso ao vídeo e áudio da mesa, 
bem como visualização de eventuais documentos que sejam compartilhados pela mesa durante a AGD, sem a 
possibilidade de manifestação. O Agente Fiduciário ressalta que será de responsabilidade exclusiva do Debenturista 
assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização da plataforma digital e com o acesso à 
videoconferência. O Agente Fiduciário não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de 
manutenção de conexão e de utilização da plataforma digital que não estejam sob controle da Companhia. Ressalta-se
que os Debenturistas poderão participar da AGD ainda que não realizem o cadastro prévio acima referido, bastando 
apresentarem os documentos em até 30 (trinta) minutos antes do início da AGD, conforme artigo 72, parágrafo 2º, da 
Resolução CVM 81. Este Edital se encontra disponível na sede do Agente Fiduciário e na página eletrônica do Agente 
Fiduciário (www.oliveiratrust.com.br/investidor). Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não 
expressamente aqui definidos terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão e no Contrato de 
Cessão Fiduciária. Este Edital se encontra disponível na sede do Agente Fiduciário e na página eletrônica do Agente 
Fiduciário (www.oliveiratrust.com.br/investidor). Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não 
expressamente aqui definidos terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. 

São Paulo, 13 de julho de 2026
Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.

JSP HOLDING S.A.
CNPJ/MF nº 32.392.209/0001-34 - NIRE 35.300.530.195
Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária

Ficam convocados os senhores acionistas da JSP Holding S.A. (“JSP” ou “Companhia”) para comparecerem à 
assembleia geral ordinária (“AGO”), a ser realizada, de forma exclusivamente presencial, em 22 de julho de 2026, às 
09h30, em sua sede social localizada na Rua Dr. Renato Paes de Barros, nº 1017, 10º andar, sala 01, Edifício Corporate 
Park, Itaim Bibi, São Paulo - SP, CEP 04530-001, a fim de apreciarem e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 
(i) Tomar as contas dos administradores da Companhia; (ii) Examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras 
da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (iii) Deliberar sobre a proposta de 
destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; e (iv) Fixar a remuneração 
global anual dos administradores da Companhia para o exercício social de 2026. Conforme disposto no art. 133 da Lei 
nº 6.404/76, foram colocados à disposição dos acionistas da Companhia todos os documentos pertinentes à ordem 
do dia da AGO com um mês de antecedência à data marcada para a sua realização. Tais documentos foram enviados 
por e-mail aos acionistas da JSP e estão disponíveis para consulta na sede social da Companhia.

São Paulo, 14 de julho de 2026
Juliana Sá Vieira Baiardi

Diretora Presidente da JSP Holding S.A.

ICARROS LTDA.
CNPJ/MF nº 03.991.201/0001-96                                                                                                               NIRE 35222052375

ATA SUMÁRIA DA REUNIÃO DOS SÓCIOS DE 03 DE JULHO DE 2026
DATA, HORA E LOCAL: Em 03.07.2026, às 10h, na Avenida Engenheiro Arruda Pereira, 774, torre Conceição, 
7°, Parque Jabaquara, CEP 04308-000, em São Paulo (SP). MESA: Andre Balestrin Cestare - Presidente; e Felipe 
Sampaio Nabuco - Secretário. QUORUM: Totalidade do capital social. EDITAL DE CONVOCAÇÃO: Dispensada 
a publicação tendo em vista a presença dos sócios representando a totalidade do capital social da Sociedade, 
conforme artigo 1.072, parágrafo 2º, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”). ORDEM DO 
DIA: Aprovar a redução do capital social da Sociedade, por ser excessivo, nos termos dos artigos 1.082, inciso 
II, e 1.084 do Código Civil, a ser efetivada após decorrido o prazo de 90 (noventa) dias contados da publicação 
desta Ata no Diário Oficial do Estado de São Paulo e em jornal local de grande circulação. DELIBERAÇÕES 
TOMADAS POR UNANIMIDADE: 1. Aprovada a redução do capital social da Sociedade, por ser excessivo 
em relação ao objeto da Sociedade, nos termos do artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, no montante 
de R$ 502.158.632,00 (quinhentos e dois milhões, cento e cinquenta e oito mil, seiscentos e trinta e dois 
reais), passando de R$ 502.180.378,00 (quinhentos e dois milhões, cento e oitenta mil, trezentos e setenta 
e oito reais) para R$ 21.746,00 (vinte e um mil, setecentos e quarenta e seis reais), sem cancelamento de 
quotas, mediante alteração do valor nominal das quotas de R$ 230,93 (duzentos e trinta reais e noventa 
e três centavos) para R$ 0,01 (um centavo de real), por quota, mantendo-se inalterados os percentuais de 
participação societária dos atuais sócios no capital social da Sociedade. 2. A alteração do contrato social da 
Sociedade que refletirá a redução de capital social ora deliberada somente será levada a arquivamento na 
Junta Comercial do Estado de São Paulo após decorrido o prazo de 90 (noventa) dias contados da publicação 
desta deliberação no Diário Oficial do Estado de São Paulo e em jornal local de grande circulação, sem que 
haja qualquer impugnação por credores quirografários, nos termos do artigo 1.084, §3º do Código Civil. 
3. Autorizada a Diretoria da Sociedade a praticar todos os atos necessários à consecução das deliberações 
ora tomadas. ENCERRAMENTO: Encerrados os trabalhos, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada por 
todos, foi assinada. São Paulo (SP), 03 de julho de 2026. (aa) Andre Balestrin Cestare - Presidente; e Felipe 
Sampaio Nabuco - Secretário. Sócios: ITAÚ UNIBANCO S.A. (aa) Andre Balestrin Cestare - Diretor; e ITAÚ 
CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS E PARTICIPAÇÕES S.A. (aa) Felipe Sampaio Nabuco - Diretor.
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